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CONTRATO Nº 045/FMS/2020  

 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
VISANDO O PREPARO PARA DIETAS 
ESPECIAIS, DIETAS ENTERAIS E FÓRMULAS 
LÁCTEAS DESTINADAS A PACIENTES 
(ADULTOS E INFANTIS) E ACOMPANHANTES 
LEGALMENTE INSTITUÍDOS, ASSEGURANDO 
UMA ALIMENTAÇÃO BALANCEADA E EM 
CONDIÇÕES HIGIÊNICO SANITÁRIAS 
ADEQUADAS, ENGLOBANDO TODAS AS 
ATIVIDADES DE PRODUÇÃO, E DE APOIO À 
NUTRIÇÃO CLÍNICA E AMBULATORIAL, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PARACAMBI, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS E A EMPRESA 
GOTHAM DISTRIBUIDORA LTDA. 

 

O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
29.138.294/0001-02, com sede na Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro, Paracambi – RJ, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS, inscrito no CNPJ sob o nº 09.206.510/0001-94, neste ato 
representado pelo Ilmo. Senhor Secretário Municipal de Saúde e Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
DIEGO XAVIER DE ALMEIDA, portador carteira de identidade n° 10662016-4 e CPF/MF nº 107.878.427-29, 
doravante denominado apenas MUNICÍPIO, e a Empresa GOTHAM DISTRIBUIDORA LTDA, situada na 
Rua Narciso nº 289 Quadra 7 – Lote 17 e 18 – Vila Canaâ – Duque de Caxias/RJ, inscrita no CNPJ nº 
32.640.927/0001-82, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. 
Claudriano Cavalcante Amorim, portador da carteira de identidade nº 26626718-6, órgão expedidor: 
DETRAN/RJ, brasileiro, e CPF/MF n° 140.471.387-54, celebram o presente CONTRATO Nº 045/MFS/2020, 
conforme processo administrativo nº 4170/2019, que se regerá por toda legislação aplicada à espécie, 
especialmente as normas contidas na Lei Federal Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações; no 
Decreto Municipal nº 4.482/2017 e suas alterações, observando, ainda, as seguintes cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO O PREPARO 
PARA DIETAS ESPECIAIS, DIETAS ENTERAIS E FÓRMULAS LÁCTEAS DESTINADAS A PACIENTES 
(ADULTOS E INFANTIS) E ACOMPANHANTES LEGALMENTE INSTITUÍDOS, ASSEGURANDO UMA 
ALIMENTAÇÃO BALANCEADA E EM CONDIÇÕES HIGIÊNICO SANITÁRIAS ADEQUADAS, 
ENGLOBANDO TODAS AS ATIVIDADES DE PRODUÇÃO, E DE APOIO À NUTRIÇÃO CLÍNICA E 
AMBULATORIAL, ATENDENDO A NECESSIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL DR ADALBERTO DA 
GRAÇA E AS DEMAIS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARACAMBI - FMS, 
oriundo da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9001/FMS/2020, conforme especificado no seguinte 
quadro: 
 
ITEM DESCRIÇÃO QTD V. UNIT V. TOTAL 

1 Carne, frango Peito, filé sem osso, congelada, devendo ser 
fornecida acondicionada em embalagem plás 3.720 R$ 13,25 R$ 49.290,00 

2 Carne bovina (embalagem de 5kg) Acém, picado em cubos, 
sem osso,com o máximo de 10% de gordura, co 840 R$ 20,32 R$ 17.068,80 

3 Suco (embalagem de 500ml) líquido, natural, integral não 
adoçado. 1.450 R$ 7,75 R$ 11.237,50 

4 Carne bovina (embalagem de 2 kg) Acém, picado em cubos. 1.920 R$ 20,32 R$ 39.014,40 

5 Café (embalagem de 500g) pó torrado e moído, de 1ª 
qualidade, com selo de pureza ABIC, embalado auto 1.570 R$ 9,98 R$ 15.668,60 

6 Açúcar (embalagem de 1kg) refinado especial, 
acondicionado em embalagem com as características do pr 7.980 R$ 2,62 R$ 20.907,60 

7 Carne, frango, Coxa com sobrecoxa com osso, congelada, 
devendo ser fornecida acondicionada em embal 4.320 R$ 7,58 R$ 32.745,60 

8 Carne, peixe, Pescada, filé cortado em filé, sem pele, sem 
espinha, congelado, devendo ser fornecido 2.760 R$ 26,48 R$ 73.084,80 

9 Arroz (embalagem de 5kg) polido tipo 1, extra, grão longo e 
fino, acondicionado em embalagem plásti 11.640 R$ 2,97 R$ 34.570,80 

10 Pão francês de aproximadamente 50gr, de 1 qualidade 43.620 R$ 0,72 R$ 31.406,40 

11 Carne bovina (embalagem de 2 kg) Patinho, fatiado em bife. 600 R$ 24,25 R$ 14.550,00 

12 Carne bovina (embalagem de 5kg) Patinho, fatiado em bife, 
sem osso, com o máximo de 10% de gordura, 840 R$ 24,25 R$ 20.370,00 
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13 Batata Inglesa especial 1.940 R$ 3,65 R$ 7.081,00 

14 Tomate Extra A. 1.055 R$ 5,10 R$ 5.380,50 

15 Feijão (embalagem de 1kg) preto tipo 1, safra nova, 
acondicionado em embalagem plástica original. 3.190 R$ 5,20 R$ 16.588,00 

16 Margarina (embalagem de 500g) vegetal, cremosa, com sal, 
contendo de 60 a 95% de teor de lipídios, 1.395 R$ 5,02 R$ 7.002,90 

17 Carne bovina (embalagem de 2 kg) Coxão duro, inteiro para 
assar. 1.920 R$ 24,88 R$ 47.769,60 

18 Tomate (lata de 300g) extrato concentrado, contendo a 
descrição das características do produto 2.630 R$ 5,78 R$ 15.201,40 

  
R$ 458.937,90 

 
Parágrafo primeiro.  Os materiais contratados serão executados na forma especificada no Termo de 
Referência.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 
 
O prazo de vigência do presente deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
 
Parágrafo segundo. O prazo de vigência poderá ser prorrogado apenas nas condições previstas no artigo 
57 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  
Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 
 

a)  realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 
 

b)  exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato, notificando a CONTRATADA, formal e 
tempestivamente, todas as irregularidades observadas; 

 
c)  ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da CONTRATADA 

que estiverem sem uniforme ou crachá, que embaraçar sua fiscalização ou cuja permanência na 
área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

 
d)  receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, na formas definida no parágrafo oitavo da 

cláusula oitava deste contrato; 
 

e)  fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes 
à execução do presente contrato, proporcionando todos os meios necessários ao desempenho das 
suas obrigações.  
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 
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a) Fornecer o objeto licitado de acordo com as normas vigentes e as especificações contidas 
nesta ata, observado, sempre, a adequação do prazo de validade do produto e dentro do 
prazo requerido pelo MUNICÍPIO; 
 

b) Prestar, sem quaisquer ônus para o MUNICÍPIO, as correções e revisões de falhas ou 
defeitos verificados no trabalho, sempre que a ela imputáveis; 

 
c) Acatar as instruções emanadas da fiscalização; 

 
d) Sob as penas da lei, não divulgar nem fornecer dados e informações referentes ao 

fornecimento, a menos que expressamente autorizada pelo MUNICÍPIO; 
 

e) Atender prontamente aos encargos decorrentes das Leis Trabalhistas e da Previdência 
Social nos termos do Art. 71 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 
f) Atender a todas as obrigações decorrentes do presente instrumento; 

 
g) Não transferir ou ceder a obrigação de fornecer prevista nesta ata, no todo ou em parte, a 

não ser com prévio e expresso consentimento ao MUNICÍPIO e sempre mediante 
instrumento próprio, devidamente motivado.  

 
h) Cumprir com todas as obrigações fixadas no Termo de Referência e demais instrumentos 

integrantes no Edital. 
 

i) Manter as condições de habilitação que permitam a contratação da empresa pelo 
MUNICÍPIO ao longo da vigência do registro de preços, conforme o previsto no artigo 27 e 
55, XIII, da Lei Federal nº 8.666/93 e exigido no edital e seu respectivo Termo de 
Referência. 

 
j) Proceder à substituição do produto que for entregue fora de suas especificações, no prazo 

indicado na notificação. 
 

k) Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete, referentes às entregas dos 
produtos, inclusive as oriundas da devolução e reposição das mercadorias defeituosas. 

 
Parágrafo único. Independentemente de aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade dos bens 
de consumo pelo prazo mínimo determinado em lei, a contar da data de sua entrega ao MUNICÍPIO, se 
outro superior não for exigido no Termo de Referência, obrigando-se a repor aquele que apresentar 
defeito, desde que não sanado a vício no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO. 
 
I - Obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 

i. obedecer, estrita e rigorosamente, aos  prazos  e condições estabelecidos no Termo de 
Referência e no Edital, cabendo ao MUNICÍPIO, no caso de inadimplemento, o direito de 
suspender a execução do contrato ou aplicar penalidades cabíveis, sem que assista à 
CONTRATADA qualquer direito a indenização; 

 
ii. submeter à prévia aprovação do titular do órgão contratante qualquer alteração das 
especificações originalmente pactuadas; 
 

a) entregar o material devidamente embalado, de forma a não ser danificado durante as 
operações de transporte, carga e descarga, responsabilizando-se pelas despesas 
decorrentes da entrega, bem como pelo risco de perdas, até o efetivo recebimento pelo 
MUNICÍPIO; 
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b) cumprir com todas as obrigações fixadas no Termo de Referência e demais instrumentos 

integrantes do Edital. 
 
c) manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, no que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal n° 8.666/93; 

 
d) garantir por 12 (doze) meses, o material e/ou serviço prestado, a contar do recebimento 

definitivo deste. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 
 
O valor total previsto para este contrato é de R$ 458.937,90 (Quatrocentos e cinquenta e oito mil e 
novecentos e trinta e sete reais e noventa centavos), passível de alteração apenas pela ocorrência de 
eventos supervenientes que alterem o equilíbrio econômico-financeiro, nos moldes do art. 65 e §§ da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

       Parágrafo primeiro. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula todas as 
despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, 
tributos, remunerações, encargos sociais e financeiros e quaisquer outras necessárias ao 
cumprimento do objeto contratual. 

        Parágrafo segundo. Durante a vigência do contrato original o preço contratado dos materiais 
deverá ser fixo e irreajustável. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo 
classificadas: 
 
ORIGEM DOS RECURSOS: 0084. 
  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00.00.00. 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.10.122.0015.2045.  
 
DOTAÇÃO: 2364 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 
 
O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos da 
legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
Parágrafo primeiro. A execução do objeto contratual observará o descrito no Projeto Básico, podendo ser 
acrescido, revisto e alterado mediante justificada necessidade e aprovação, considerados o estudo de 
viabilidade econômica, a dotação orçamentária, condições operacionais, assegurados o equilíbrio 
econômico-financeiro e os limites legais aplicáveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros 
designados pelo MUNICÍPIO, à qual compete: 
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a) fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; 

 
b) notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das 

penas previstas na cláusula décima quarta; 
 

c) suspender a execução do objeto  julgado inadequado; 

 
d) sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer 

obrigação prevista neste contrato; 
 

e) exigir a substituição de qualquer gênero/ produto  da CONTRATADA, cuja qualidade, 
processo de embalagem, validade estejam comprometidos e  sejam julgados prejudiciais, 
inconveniente ou insatisfatório  para consumo e ao interesse público, sem que essa decisão 
acarrete qualquer ônus ao MUNICÍPIO. 

 
Parágrafo primeiro. Cabe recurso das determinações previstas no caput desta cláusula, a qualquer tempo 
durante a vigência deste contrato, exceto no caso da aplicação de penas, para as quais se observará o 
prazo previsto na cláusula décima quarta.  
 
Parágrafo segundo. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização 
do MUNICÍPIO, promovendo o fácil acesso às dependências da CONTRATADA, sempre que for necessário 
o acompanhamento e analise do objeto contratado. 
 
Parágrafo terceiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem 
apresentadas pela fiscalização.  
 
Parágrafo quarto. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer 
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que 
forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo quinto. A instituição e a atuação da fiscalização do MUNICÍPIO não excluem ou atenuam a 
responsabilidade da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização própria. 
 
Parágrafo sexto. Os membros da comissão de fiscalização, sob pena de responsabilização administrativa, 
anotarão em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, 
comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 
 

Parágrafo sétimo. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não 
infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração 
quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais. 
 
Parágrafo oitavo.  O objeto do contrato será recebido após a devida conclusão, observada a seguinte 
forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, que 
deverá ser elaborado no prazo de 10 (dez) dias contados da entrega do objeto; 
 

b) definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, após 
decorrido o prazo de 30 (trinta) dias de observação e vistoria, contados a partir do último 
recebimento provisório, desde que comprovado o exato cumprimento das obrigações 
contratuais. 
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Parágrafo nono. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será 
comunicado à CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, mesmo 
durante o último período de recebimento definitivo, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE 
 
O fornecimento dos gêneros/produtos  que compõem o objeto do presente contrato serão distribuídos sob a 
direção e responsabilidade técnica da CONTRATADA. 
 
Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 
execução por órgão da Administração. 
 
Parágrafo segundo. A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de 
acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 
contrato, podendo o MUNICÍPIO, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, 
como condição do pagamento dos créditos devidos à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento pela aquisição do objeto corresponderá ao fornecimento dos produtos  efetivamente 
executados e se dará por meio de depósito em conta bancária, em instituição a ser indicada pelo 
MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo primeiro. Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente a entrega do objeto 
contratado. 
 
Parágrafo segundo. Em caso de desconformidade na execução do objeto, o MUNICÍPIO não efetuará o 
pagamento ou pagará apenas o valor correspondente ao fornecimento efetivamente comprovado  no 
período,  
 
Parágrafo terceiro.  Não serão considerados substituição de produtos/ gêneros que não contemple o 
Termo de Referencia, salvo expressa justificativa do Responsável Técnico e que não comprometa o 
cardápio oficial..  
 
Parágrafo quarto.  O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados da data final do período do  
adimplemento da obrigação, devendo a CONTRATADA promover a entrada do pedido de pagamento, 
obedecidos o disposto no art. 40, XIV, “a” da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Parágrafo quinto. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias, ficará suspenso, voltando a contar de onde parou a partir da 
data da respectiva reapresentação: 
 
Parágrafo sexto – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que tal atraso não decorra 
de ato ou fato atribuíveis à CONTRATADA, serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) 
por dia de atraso, observado o limite máximo de 2% ao mês, a título de multa, e juros de 1% ao mês, a 
serem calculados sobre a parcela devida. Os pagamentos realizados pelo MUNICÍPIO em prazo inferior ao 
estabelecido serão realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 
antecipação. 
 

Parágrafo sétimo – Caso o atraso de pagamento ultrapasse um ano, o valor será corrigido pelo IPCA. 
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Parágrafo oitavo. As cobranças serão feitas pela empresa que vier a ser contratada, de acordo com a 
periodicidade e valores estabelecidos neste Contrato, deverão estar acompanhadas dos seguintes 
documentos: 
 

• Nota Fiscal / Fatura (duas vias); 
• Planilha de Medição; 
• Cópia do Contrato; 
• Cópias de Termos Aditivos, se houver 
• Cópia da(s) Nota(s) de Empenho; 
• Prova de Regularidade com o FGTS; e 
• Prova de Regularidade com o INSS 

 
Parágrafo nono. O pagamento será procedido nos termos do Decreto Municipal nº 4.481/2017. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA 
 
A CONTRATADA será considerada responsável pelo fornecimento dos produtos / gêneros com prazo de 
validade mínima de 1 ano, sob pena de devolução de toda mercadoria fornecida. 
Em caso de não haver a marca do produto apresentada pelo Licitante vencedor a mesma deverá ser 
substituída por outra da mesma linha ou de qualidade superior, sem risco de cobranças extras . 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
O contrato poderá ser modificado pelo MUNICÍPIO, sendo mantidas suas demais cláusulas, na forma 
prevista no artigo 58, inciso I e seus §§ 1° e 2° e/ou no artigo 65 e seus respectivos parágrafos, ambos da 
Lei Federal n° 8.666/93, mediante a assinatura de Termo Aditivo. 
 
Parágrafo primeiro. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por 
força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93, 
mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  
 
Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor 
perante o Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção unilateral do 
objeto contratado. 
 
Parágrafo único - A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal nº 8.666/93, 
se não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida judicialmente, mediante 
demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua 
suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESTITUIÇÃO DE 
VALORES AO MUNICÍPIO 
 
A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou 
infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 
assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 
 

a) advertência; 
 
b) multa diária de 0,33% (trinta e três centésimo por cento) sobre o valor correspondente ao valor da 
parcela em atraso; 
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c) multa de até 5% (cinco por cento) correspondente as infrações do Grupo 1 e multa de 3% (três 
por cento) correspondente as infrações do Grupo 2, conforme Projeto Básico, que incidirá sobre o 
valor total do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências 
específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, 
observando-se o limite de 20% (vinte por cento); 
 
d) multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão contratual por 
culpa da CONTRATADA;  
 
e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo máximo de 05 (cinco) anos. 

 
f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade prevista na alínea anterior, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “e”, 
observado quando for o caso, o disposto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.  

 
Parágrafo primeiro. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do MUNICÍPIO, 
assegurados a ampla defesa e o contraditório. 
 
Parágrafo segundo. As sanções previstas nas alíneas b, c e d do caput desta Cláusula poderão ser 
aplicadas cumulativamente às sanções previstas nas alíneas “b”, “c” e “d”. 
 
Parágrafo terceiro. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
Parágrafo quarto. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula observará a competência e a forma 
previstas na legislação municipal, em especial no Decreto nº 4.482/2017. 
 
Parágrafo quinto. O valor da multa e o prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade serão 
fixados de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
Parágrafo sexto. Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha 
se verificado ou sendo insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o primeiro documento 
de cobrança apresentado pela CONTRATADA, após a aplicação da sanção, permanecendo o desconto 
sobre os pagamentos sucessivos até completa quitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
 
 As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA ou de perdas e danos 
ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, 
serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos que a 
CONTRATADA tenha em face do MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo único. Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for 
devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 
10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de 
processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em 
litígio. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA e SUBCONTRATAÇÃO 
 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser com 
prévio e expresso consentimento do MUNICÍPIO e sempre mediante instrumento próprio, devidamente 
motivado, a ser publicado.  
 
Parágrafo primeiro. Na hipótese de anuência do MUNICÍPIO, o cessionário ficará sub-rogado em todos os 
direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no 
instrumento convocatório e legislação específica.  
 
Parágrafo segundo. A empresa a ser CONTRATADA, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, poderá fornecer parte dos materiais, desde que autorizada, por escrito, pelo MUNICÍPIO, e nos 
limites expressamente indicados pelo MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo terceiro. Qualquer empresarial a ser subcontratada para a execução do objeto deverá ser 
previamente aceita pelo MUNICÍPIO. O pedido formal deverá indicar quais os materiais a serem entregues, 
bem como conter uma relação de materiais semelhantes, já entregue pela subcontratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
Parágrafo primeiro. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 
 
Parágrafo segundo. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação 
judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no órgão oficial de divulgação do 
Município de Paracambi.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na legislação 
pertinente, no veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta do MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, 
prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  
 
Parágrafo segundo. O MUNICÍPIO encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do Estado, 
para conhecimento, após assinatura das partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses a contar da data da assinatura do Termo Contratual. Os eventuais reajustes seguintes que sejam 
necessários só poderão ocorrer, mediante expresso requerimento do contratado, com periodicidade anual e 
deverão utilizar o índice do IPCA. 

CLÁUSULAVIGÉSIMA – DA CONTAGEM DOS PRAZOS 
 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário, conforme art. 110 e parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
Fica eleito o Foro da Cidade de Paracambi, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que 
não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as 
partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em 
presença de testemunhas abaixo firmadas. 
 
 

Paracambi, 30 de março de 2020. 

 

 

 

 

___________________________________                                    _________________________________                                                                                                                              

Pela CONTRATANTE:                                                                     Pela CONTRATADA:   
 
 

Testemunhas  

 

 

 

1 ______________________________                                              2_______________________________ 
 


	ÍNDICE
	Parágrafo primeiro. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, encargos sociais e financeiros ...
	Parágrafo segundo. Durante a vigência do contrato original o preço contratado dos materiais deverá ser fixo e irreajustável.

